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    PROÊMIO


    Como Platão falava de filosofia? Eis uma pergunta que poucos dos seus leitores estão dispostos a fazer. Reina, em geral, a errônea percepção de que, para entendermos o que o filósofo pensou, basta proceder como em qualquer outro caso: pegamos os textos que nos chegaram do autor, lemos, e… pronto: temos um quadro mais ou menos acabado do seu corpus filosófico. Bem, sinto informar, mas, com Platão, a coisa não é assim tão evidente. Como tentarei demonstrar aqui, estamos diante de um filósofo que especulou com enorme dedicação sobre as formas pelas quais podemos/devemos falar de filosofia. Formas que, naturalmente, condicionaram o seu próprio modo de falar as coisas da filosofia e que, então, fizeram dele um pensador sui generis também aqui.


    A mensagem, então, deve restar clara desde já: se você lê Platão como lê qualquer outro filósofo, você errará na compreensão geral da sua obra. O texto platônico é como um jogo no qual só chegamos às fases mais interessantes e complexas se conseguimos decifrar as variáveis, os caminhos que se colocam diante de nós. Jogadores que não entenderam as regras implícitas do jogo, morrem nas primeiras fases. Jogadores habilidosos, que buscaram entender a estrutura compositiva que está além do que é imediatamente dado, avançam.


    Tentei ser o mais didático possível nas linhas que seguem, sem, no entanto, perder o rigor científico/conceitual. Espero ter conseguido balizar minimamente os problemas e as soluções que se põem em nosso horizonte quando nos propomos a este que é um dos mais belos desafios do espírito humano: ler/compreender Platão, nome incontroverso do Panteão dos grandes pensadores. Se eventualmente não consegui ser mais claro em alguma passagem, terei que me escorar nas duas únicas explicações possíveis: ou nas minhas limitações como explicador do tema ou nas dificuldades próprias da matéria. Ambas têm suas razões de ser.


    O mestre Maurizio Migliori, que me orientou nos estudos doutorais na Itália, dizia sempre que os verdadeiros livros não são os escritos apenas para os estudiosos das matérias sobres as quais se debruçam. Espero, sinceramente, que este livro esteja no universo dos textos referidos pelo Prof. Migliori1. Que todos vocês, especialistas e não especialistas nos temas evocados aqui, encontrem nas próximas páginas esclarecimento intelectual e erudição filosófica desafiadores o suficiente para que as reflexões delas derivadas se tornem conquista perene e útil.


    DENNYS GARCIA XAVIER,
nas Minas Gerais, outubro de 2022.

  


  Aos meus pais, Edir e Sirlei, 
com amor e gratidão.


  
    INTRODUÇÃO


    Para entendermos como Platão falava de filosofia, considero ser indispensável, à guisa de estratégia, prestar contas do atual estado das questões relativas a dois modelos interpretativos1 que, ao menos nos últimos sessenta anos, protagonizam severos debates travados entre os estudiosos do filósofo, quais sejam: o paradigma tradicional, cujas premissas foram inauguradas por Friedrich Daniel Ernst Schleiermacher (1768-1834) na sua célebre e revolucionária Introdução geral à tradução alemã dos diálogos de Platão2, e o paradigma alternativo àquele outro (ou Novo Paradigma) – cuja versão mais bem-acabada foi, até agora, construída por Hans Krämer, Konrad Gaiser e por Giovanni Reale (expoentes da assim chamada escola de Tübingen-Milão) – que orienta, de forma decisiva, os meus caminhos neste livro3.


    Por ora, talvez baste dizer que as divergências entre aqueles paradigmas interpretativos têm como pano de fundo o julgamento sobre a real importância que as assim chamadas doutrinas não-escritas de Platão devem ter para uma ideal compreensão do seu pensamento e, em especial, das suas obras escritas. De modo geral, o primeiro deles – o paradigma tradicional (de Schleiermacher) – defende uma plena identificação entre o conteúdo filosófico extraído dos diálogos escritos pelo nosso filósofo – considerados peças literárias autossuficientes – e a totalidade do pensamento de Platão, enquanto que o outro, ao contrário, sustenta como correta uma leitura dos diálogos mediada por lições que Platão não teria escrito (isso mesmo, como veremos adiante, Platão não parece ter escrito toda a sua filosofia!), extraídas da tradição indireta consagrada ao seu pensamento, isto é, por fontes tardias que teriam registrado isso que Platão pode ter dito em lições na sua escola – a Academia –, mas não escrito. Por isso mesmo, o debate entre os dois paradigmas poderia ser resumido, com a arbitrariedade que é peculiar aos resumos, entre os “antiesotéricos”, negadores de uma doutrina platônica oral e os “esotéricos”, defensores de uma filosofia de Platão não totalmente registrada nos escritos do filósofo.


    [image: ]


    Atualmente, muitos dão como certa a existência de duas tradições comunicativas em Platão: uma “direta” (extraída dos seus famosos diálogos e cartas) e outra “indireta”, fixada por alguns de seus discípulos e por filósofos posteriores. Entretanto, diversamente do que parece ocorrer com praticamente todos os outros pensadores antigos, cujas filosofias foram exteriormente registradas (registradas por outros pensadores), a “tradição indireta” de Platão não é apenas um compilado doxográfico cujo objetivo é tratar exclusivamente de conteúdos já postos nos seus textos4: trata-se, também, de um catálogo de testemunhos e comentários sobre uma doutrina reservada a lições orais – às quais Aristóteles se refere como as “Doutrinas não-escritas” (ágrapha dógmata)5 –, supostamente discutida e aperfeiçoada por Platão e por seus discípulos no interior da Academia e não registrada (ou registrada apenas de maneira estranha e incompleta) nos seus textos. Ignorada ou subvalorizada por séculos de estudos dedicados ao ateniense Platão, a tradição indireta passou a ser – após a consolidação do paradigma interpretativo fundado pelos expoentes da escola de Tübingen-Milão e ainda que submetida a um sem-número de polêmicas – ferramenta indispensável para o leitor que, comprometido com os critérios científicos mais básicos, não abre mão de todas as fontes legítimas de informação a respeito do objeto sobre o qual se debruça. Num quadro, temos o seguinte:


    
      
        
          	
            Platão

          
        


        
          	
            Tradição direta (obras escritas por ele)

          

          	
            Tradição indireta (obras que outros filósofos e comentadores escreveram, nas quais há referências a Platão)

          
        


        
          	
            Platão escreveu livros na forma de diálogos, com personagens conversando entre si sobre temas de filosofia, e, ao que tudo indica, escreveu cartas. No presente estado das pesquisas apenas uma delas é realmente considerada de Platão, a famosa Carta VII (Carta Sétima). Ainda falarei sobre ela mais adiante.

          

          	
            Essa tradição indireta pode ser chamada também de doxografia (dóxa, no grego, significa “opinião”). Logo, doxografia seria um “compilado de opiniões” de alguns filósofos sobre outros. Nesse caso, estou a falar de textos de alguns filósofos sobre Platão e a sua obra: a doxografia platônica.

          
        


        
          	
            Se Platão teve mesmo lições não-escritas, isso significa que, mesmo tendo acesso a muita coisa que ele escreveu (eventualmente tudo, caso único na história dos filósofos antigos), não temos acesso a tudo o que ele pensou.


            Nesse caso, teremos que buscar completar o significado do que temos escrito para além dos escritos!

          

          	
            Em algumas passagens da tradição indireta, nessas obras de outros autores antigos que falam de Platão, encontramos notícias de lições orais do nosso filósofo, lições que não teriam sido registradas nos escritos.


            Nosso esforço, nesse caso, teria que ser o seguinte: unir o que Platão escreveu e as lições orais dele, às quais só conseguimos ter acesso porque outros falaram delas em seus escritos.

          
        

      
    


    A despeito do que afirmam alguns críticos – e, não obstante as diversas dificuldades que evoca –, julgo não haver razão para se supor que a tradição indireta de Platão seja mais (ou menos) difícil de trabalhar do que a doxografia referente a outros pensadores que nada ou muito pouco escreveram – ainda que ela estivesse em condições muito piores do que está na realidade. Ademais, parece-me perfeitamente razoável inferir que ou se deva aceitar a doxografia enquanto forma autêntica de recuperar e pôr a salvo parte importante do pensamento e da história de todos os pensadores que dela dispõem ou se lhe deva negar, também para todos, e com mesmo rigor, a validade científica. Quem considera plausível que a pesquisa histórico-filosófica fundada sobre uma base doxográfica tenha sentido, não poderá, por via de consequência, decidir diversamente no caso de Platão (a não ser que tal base seja propositadamente afastada da pesquisa – configurando assim um quadro da mais indisfarçável desonestidade científica). De mais a mais, ainda que envolto numa teia de complexos problemas interpretativos, o estatuto daquela tradição indireta deve evocar um grau de rigor e confiança que, por duas razões, supera o de todas as outras relativas a filósofos antigos: i) boa parte dela foi concebida por discípulos diretos de Platão, participantes ativos da vida na Academia e, então, inteirados do conteúdo das lições do mestre, escritas ou não-escritas6 e ii) pode-se estabelecer uma fecunda relação entre ela e a extensa obra escrita de Platão, já que não parecem ser poucas as remissões dos diálogos escritos à parte não-escrita do pensamento do nosso filósofo (como, em parte, poderemos ver). É importante salientar por fim que, para os seguidores do Novo Paradigma exegético (aquele, de Tübingen-Milão), da tradição indireta platônica não se extrai meramente uma doutrina negligenciável, preparatória ou introdutória para a leitura dos diálogos. Não se trata de um conteúdo acessório qualquer, como que um complemento em certo grau dispensável para a compreensão da filosofia do ateniense. Diga-se, a esse propósito, que a presumida superioridade dos discursos doutrinais/orais aduzidos daquela tradição deve provir exatamente do objeto sobre os quais aparentemente versam, os assim chamados princípios supremos de toda a realidade (tà perì phýseos ákra kaì próta)7 – sim, Platão teria reservado para a oralidade uma doutrina sobre os princípios que fundamentam completamente a realidade…algo que, então, não pode ser ignorado como se fosse uma coisa “secundária” por qualquer dos seus leitores. Os tais discursos orais, pelo que podemos extrair das fontes que nos chegaram, deixam entrever – e nesse ponto voltarei outras vezes – que toda a cosmologia pensada por Platão decorre de uma única oposição entre princípios metaideais: o Uno (hén) e a Díada Indefinida (aoristos dyas) ou Díada do grande-e-do-pequeno (méga kaì mikrón). De acordo com alguns dos testemunhos da tradição indireta, aos discípulos e amigos da Academia, Platão costumava afirmar que todas as coisas – as aparências e as formas inteligíveis – eram causadas, em última instância, por dois princípios fundamentais. Seja isso verdade, a tentativa de uma explicação do mundo e de construção de uma ontologia – ontologia é o estudo sobre o ser, sobre o que existe – deveria se basear, para Platão, na tensão entre dois princípios fundamentais, reciprocamente ativos e funcionalmente interdependentes. A confiar nas notícias daqueles testemunhos, como veremos, as doutrinas não-escritas de Platão remetem a um plano suprafísico no qual o “Uno” e a “Díada Indefinida” agem como princípios contrapostos causadores de toda a realidade: o primeiro princípio plasmando, produzindo unidade, estabilidade e duração, e o segundo princípio causando dissolução, multiplicação, instabilidade e transformação8. Desse modo, a pluralidade, a diferença e a gradação dos entes nasceriam da ação do Uno, que moldaria e determinaria o princípio oposto da Díada, ligado à multiplicidade absoluta9. Numa explicação mais simples, vocês estão lembrados daquela explicação na escola? Para Platão há “dois mundos”: um, sensível, material, físico, que se transforma (este nosso mundo) e um mundo superior, não-físico, imaterial, com Formas perfeitas e incorruptíveis…os célebres “mundo sensível” e “mundo inteligível” (ou “das Ideias”) de Platão. Pois é: parece que a coisa não termina por aí. Com o acesso à filosofia oral do filósofo, temos ainda um “segundo andar” no “mundo das Ideias”, outra instância de existência para além das Ideias, uma instância fundadora de tudo o que existe, desde as Ideias até o mundo sensível. Prepare-se aí porque vem coisa boa…


    Bem, motivado pelas razões que expus até aqui, procurei fazer uma análise também de um diálogo de Platão chamado Timeu. Um texto belíssimo, que traz a cosmologia do nosso autor, isto é, o modo como, para ele, o Cosmos veio-a-ser. Tentei, à luz de alguns dos testemunhos que versam sobre as doutrinas não-escritas de Platão, compreender de maneira mais clara as intrincadas relações existentes no diálogo entre o mundo sensível, o mundo inteligível e o Demiurgo (o famoso deus “construtor” do mundo físico). Tentei discernir, entre outras coisas, o modo segundo o qual o Demiurgo atua na configuração do mundo sensível e o quanto (e de que modo) ele depende, em sua atuação, dos princípios supremos da realidade – aqueles ainda mais altos do que o mundo das Ideias – e de que modo, afinal, ele pressupõe a matéria de que o mundo é feito10.


    Pelo que se vê então, não tenho a intenção de relegar para segundo plano a leitura crítica das obras literárias de Platão. O paradigma hermenêutico alternativo não pretende absolutizar a importância da tradição indireta em detrimento daquela direta, nem defender o fim da leitura dos diálogos como fonte valorosa e essencial do pensamento de Platão (uma hipótese que me parece realmente absurda). Neste livro, ao contrário, procuro estabelecer criteriosamente a coordenação complementar entre aquelas tradições, visando uma clarificação de trechos polêmicos e de difícil leitura de um dos seus diálogos mais importantes e influentes11.


    Escrever sobre as doutrinas não-escritas


    A adoção de algumas das premissas metodológicas desenvolvidas pela escola de Tübingen-Milão desemboca imediatamente no que vários críticos consideram um paradoxo inescapável: como e por que escrever sobre as Doutrinas não-escritas de Platão se o próprio filósofo preferiu deixá-las exatamente “não-escritas”? Não seria contraditório consignar por escrito uma parte da filosofia platônica construída para não ser fixada em palavras grafadas?


    A respeito disso, vários são os argumentos evocados pelos tubingueses e seus seguidores. Entre os mais interessantes, elenco os seguintes12:


    a) por estarem situados há mais de dois mil anos do Platão histórico, os modernos estudiosos da sua filosofia não devem considerar suas críticas à escrita como uma norma vinculante a ser obedecida cegamente, isto é, o pesquisador do presente não deve se sentir constrangido pela censura bimilenar de Platão, entre outros bons motivos, porque não deve (e/ou não pode) prescindir daquela parte do pensamento que o filósofo optou por manter exatamente não-escrita e que agora é tão-somente objeto de pesquisa histórica;


    b) aceitar modernamente a crítica platônica em toda sua extensão – e com todos os seus efeitos – seria cair numa forma de sentimentalismo humanístico e numa ingenuidade hermenêutica verdadeiramente espantosa, dado que a experiência que adquirimos com mais de vinte séculos convivendo com a cultura do escrito nos afasta daquela norma platônica da limitação do registro grafado e nos confere um tipo de autonomia da escrita muito mais significativa e ampla do que aquela experimentada por Platão e seus discípulos.


    Ora, é preciso ter em conta a mais vasta diferença entre isso que é doutrinariamente comunicável e o âmbito disso que é absolutamente indizível em si mesmo: pelos motivos que apresentarei aqui, faz completo sentido histórico recuperar aquilo que Platão preferiu não escrever exatamente a partir de indivíduos que, para a nossa sorte, anotaram aquelas coisas que, do contrário, estariam para sempre perdidas.

  


  
    CAPÍTULO I


    O CRITÉRIO TRADICIONAL DE INTERPRETAÇÃO DAS OBRAS DE PLATÃO E OS PROBLEMAS QUE O TORNAM INSUSTENTÁVEL


    Sobre Schleiermacher e a inadequação histórico-filosófica dos pressupostos hermenêuticos por ele elaborados


    Friedrich Daniel Ernst Schleiermacher (1768-1834) foi sem sombra de dúvida um dos maiores platonizantes do século XIX. Especialista em hermenêutica, aplicou todo o seu vasto instrumental exegético à interpretação dos diálogos platônicos, o que acabou por resultar na famosa tradução de 1804 do Corpus platonicum com Introdução geral e comentários1. No entanto, o aparato metodológico aplicado por Schleiermacher na leitura e interpretação dos diálogos platônicos parece estar amplamente determinado pela situação espiritual do final do século XVIII e início do XIX na Alemanha, bem como pelo programa geral do primeiro romantismo germânico da mesma época2. Consciente ou inconscientemente, Schleiermacher parece ter assumido as premissas teoréticas vigentes à sua época, formalizando assim uma imagem do filósofo que, sozinha, praticamente dominou as interpretações referentes a ele nos séculos seguintes. Entre as premissas propugnadas pelo proto-romantismo germânico3 – aparentemente centrais para o Platão pensado por Schleiermacher – figura aquela que considerava a palavra grafada como o único medium realmente capaz de exprimir a totalidade do pensamento de quem a utiliza. O princípio da autarquia do escrito (sola scriptura) – sobremaneira aplicado aos escritos bíblicos após a reforma do protestantismo – postulava que todo texto deveria ser reduzido ao seu significado literal e compreendido por si mesmo (sui ipsius interpres), princípio que, por extensão funcional, passou a ser utilizado para a interpretação dos escritos platônicos contra o viés neoplatônico que então prevalecia entre os estudiosos. Uma outra premissa teorética característica da concepção romântica na época de Schleiermacher concebia arte e filosofia sob um aspecto unitário e unívoco, de modo que todo escrito seria uma forma d’arte que deveria conter em si uma capacidade ideal de comunicação na qual conteúdo e método se ajustariam por identidade (em especial no Platão literário, dado o caráter artístico exemplar de sua obra escrita). Tanto a primeira quanto a segunda premissas parecem ter sido utilizadas por Schleiermacher na sua tentativa de projetar uma versão atualizada de Platão, em pleno acordo com a expectativa das inteligências da época e com as concepções hermenêuticas contemporâneas a ele. Ao que tudo indica, tais concepções fizeram com que Schleiermacher – e vários outros depois dele – investigasse Platão a partir de um instrumental exegético anacrônico e estranho ao ateniense, como se o monopólio da obra escrita fosse, para o ateniense, um ponto de partida seguro e legítimo, em consonância com o seu ideal de prática pedagógica – o que, como veremos, não é fácil de se comprovar. Em linhas gerais, então, pode-se expor assim as categorias fundadoras daquele paradigma (critério tradicional de interpretação das obras platônicas), tal como concebido por Schleiermacher:


    a) o método pelo qual Platão expõe sua filosofia é inseparável do seu conteúdo e, por essa razão, comunicação filosófica e conteúdo filosófico – em especial no caso de Platão – coincidem totalmente4;


    b) o diálogo literário de Platão é forma de comunicação filosófica por excelência, por isso, uma adequada compreensão do texto deve resultar também numa adequada compreensão de tudo o que o ateniense pensou5;


    c) a escrita de Platão é uma forma d’arte na qual método e conteúdo, forma e matéria estão completamente fundidos;


    d) de acordo com o schleiermacherismo, a filosofia platônica se resolve totalmente no âmbito da palavra escrita e, por essa razão, qualquer tipo de tradição doxográfica referente aos textos de Platão ou são conteúdos negligenciáveis ou são cronologicamente limitados e, por via de consequência, de pouca importância filosófica6.


    Um tal esquema deixa entrever que Schleiermacher pretendeu reduzir todos os aspectos componentes do texto – alegorias, analogias, anagogias e aforismos, por exemplo – a uma unidade semântico-estrutural derivada da compreensão literal do registro grafado e nunca para além dele (por essa razão, de acordo com o paradigma hermenêutico tradicional, a compreensão de toda a filosofia platônica passa pela compreensão da forma na qual vem acondicionada). Seja isso correto, a crença numa filosofia platônica totalmente resolvida dentro da obra literária do filósofo deveria mesmo afastar para bem longe qualquer tipo de complemento não proveniente dos seus textos, devendo ser ou assimilado pelos operadores do critério hermenêutico em questão ou, em última instância, rechaçado por eles. Naturalmente, a convicção moderna que atribui ao diálogo de Platão uma eficácia comunicativa por excelência acabou por eclipsar o que alguns consideram ser a porção mais fundamental da filosofia de Platão; aquela parte que, graças a um instrumental metodológico, em grande medida comprometido com o espírito do seu tempo, permaneceu por séculos à margem dos estudos especializados no platonismo: suas lições reservadas à oralidade. Assim, a opinião de que um eventual conteúdo esotérico na filosofia de Platão deve ser visto como coisa de menor importância – porque se julga que forma e conteúdo, filosofia e forma artística se ajustam por identidade em Platão7 – dá ares de um erro histórico que deve ser reparado, na medida em que isso for cientificamente viável.


    A pretexto de acomodar seu instrumental exegético com os escritos platônicos, com efeito, Schleiermacher chegou a esboçar uma teoria positiva do diálogo literário, a partir de uma interpretação muito própria – e ao que tudo indica meramente intuitiva – do termo sungramma em algumas passagens do diálogo Fedro de Platão8. Para Szlezák, por exemplo, tal como quer Schleiermacher, aquele termo pode sim significar “tratado” ou ainda “discurso escrito” e “doutrinário”, pois os mais conceituados léxicos do grego clássico e as acepções evocadas pelo seu uso na história do mundo helênico asseveram isso; no entanto, são fortes os indícios de que sungramma não significasse apenas o que pretendia Schleiermacher, dado que o termo parece ter sido utilizado por Platão de forma bastante genérica e, por isso mesmo, aplicável a todo tipo de escrito (inclusive à forma dialógica dos textos platônicos)9. Não por outra razão, o diálogo literário não deve usufruir um status diferente dos outros estilos de escrita – como se ele fosse capaz de comunicar, com a mesma exatidão e rigor filosófico, o conteúdo próprio das lições orais – e, consequentemente, parece ser tão condenável por Platão quanto todos os outros. De resto, como será visto, não há motivos suficientes para se acreditar que haja, em Platão, perspectiva que habilite alguma forma de comunicação escrita como equiparável àquela reservada à oralidade.


    Outro recurso utilizado por Schleiermacher para que houvesse um ajuste entre as suas premissas metodológicas e os textos de Platão foi o de estabelecer uma livre associação – a título de arranjo metodológico – da passagem do Fedro10 referente ao binômio modelo-imagem (correlato, respectivamente, ao discurso oral e à forma de comunicação escrita). Para ele, dado que Platão escreveu tanto desde a juventude até a idade mais avançada, “fica evidente que procurou tornar também o ensinamento escrito o mais semelhante possível àquele ensinamento melhor [oral], e foi bem sucedido nessa tentativa”11. Fosse aceita tal opinião, não haveria necessidade de se tratar de uma eventual doutrina esotérica de Platão, uma vez que ela já estaria consignada, de uma maneira ou de outra, numa forma supostamente superior de escrita: a forma dialógica12. Além disso, continua Schleiermacher, se Platão pretendeu algum dia afastar as almas ineptas do conteúdo mais importante da sua filosofia, ele o fez pelo modo em que conduziu cada obra desde o início, fazendo com que o leitor “fosse obrigado à geração interior própria do pensamento intencionado, ou então, a entregar-se, de modo bem claro, à sensação de não ter encontrado nada e de não ter compreendido nada”13. De acordo com tal juízo, virtuais doutrinas não-escritas de Platão não teriam nada de substancialmente diferente daquilo que encontramos na letra dos diálogos e, por isso mesmo, seriam completamente dispensáveis. Assim, conclui Schleiermacher, “esse é o único sentido no qual se poderia falar aqui [em Platão] do esotérico e do exotérico, isto é, no sentido de que apenas apontam para uma qualidade do leitor, dependendo do fato de ele elevar-se ou não à condição de um verdadeiro ouvinte interior (…)”14. Em meu juízo, todavia, nenhuma dessas conclusões pode ser aduzida de um enfrentamento direto do excerto final do Fedro ou de qualquer outro texto atribuído a Platão. Parece tratar-se mesmo de uma oportuna extrapolação das palavras escritas pelo filósofo as quais, não sem efeito, Schleiermacher pretende honrar mais que tudo. Tanto no Fedro quanto na Carta VII – essa última considerada espúria por Schleiermacher e seus discípulos – encontramos notícias muito verossímeis de uma censura platônica à escrita e alusões bastante significativas a um saber oral enunciado pelo ateniense, supostamente não disponível em sua totalidade ao leitor dos diálogos.


    É óbvio que a adoção do novo critério hermenêutico não deve substituir, sob nenhuma hipótese, a frequentação direta e diligente dos diálogos escritos que, em termos materiais – quantidade e variação de temas –, são muito mais ricos do que parecem ser os conteúdos das doutrinas orais (ainda que, ao que tudo indica, elas figurem na tradição indireta como o vértice do sistema filosófico de Platão – em termos qualitativos e não quantitativos, portanto)15. Ademais, segundo os autores do paradigma alternativo, com os testemunhos exteriores do platonismo, os diálogos ressurgem com uma duplicidade funcional que remonta aos seus desígnios mais primordiais: têm, em função da sua forma literária, um estatuto protréptico na relação com a Academia (preparar o leitor para as lições que se desenvolvem apenas no plano da oralidade) e um outro rememorativo, de imitação das lições dialéticas orais estabelecidas na comunhão entre mestre e discípulo, para aqueles que já intuíram a verdade (ou que se encontram próximos disso) para além dos escritos, mas que os utilizam também como recurso mnemotécnico16.


    Diante dessas informações, alguém poderia objetar: se o paradigma hermenêutico de Schleiermacher desconsidera parcial e, por vezes, completamente, os autotestemunhos contidos no Fedro e na Carta VII – nos quais, como será visto, Platão parece ir justamente contra o sustentáculo daquele critério hermenêutico – como explicar o monopólio exercido por tanto tempo pelo paradigma tradicional?


    A resposta de Giovanni Reale parece calibrada:


    A idade moderna é a expressão mais típica de uma cultura globalmente fundada sobre a escrita, considerada como medium por excelência de toda forma de saber.17


    É crível conjecturar que tenha sido neste clima de preeminência da escrita que o critério hermenêutico tradicional foi concebido e divulgado; assim, não seria propriamente anômalo o fato de que tantos estudiosos tenham descurado os autotestemunhos de Platão, ignorando-os – ou limitando-os fortemente – a partir de uma expectativa de interpretação alicerçada apenas nos escritos. Um arcabouço metodológico concebido de acordo com premissas metafísicas tão determinadas e historicamente condicionado não poderia fazer outra coisa senão tentar afastar em bloco toda notícia anômala ao sistema, sem que o seu valor epistemológico para um melhor entendimento do filósofo fosse apropriadamente levado em consideração. É preciso ressaltar, no entanto, que, em alguns momentos, Schleiermacher parecia ficar confuso com aquele modo de ler Platão que ele mesmo havia criado, sem saber, por exemplo, se aceitava parcialmente ou negava totalmente a tradição indireta e a crítica ao escrito contida no autotestemunho do Fedro18. Ao final, não obstante isso, parece mesmo ter prevalecido a supervalorização do seu critério hermenêutico e a negação de qualquer conteúdo esotérico na filosofia platônica.


    Como dito acima, a metodologia criada por Schleiermacher foi amplamente adotada nos séculos subsequentes e, com isso, ganhou novos contornos, argumentos de defesa e se difundiu maciçamente no meio acadêmico especializado em Platão19. De forma emblemática, E. Zeller, discípulo de segunda geração de Schleiermacher e responsável por uma espécie de “aperfeiçoamento” das teses do mestre, afirma no seu Filosofia dos Gregos de 1839 serem as Doutrinas não-escritas de Platão adaptações tardias ou resultado de compreensão inadequada de Aristóteles na leitura dos diálogos20. A posição de E. Zeller, assumida por grande número de estudiosos, acabou por colocar em segundo plano a teoria dos princípios de Platão e, por décadas, não encontrou resistência significativa. Assim Krämer elenca os pontos assumidos por Zeller diretamente de Schleiermacher21:


    a) Zeller reconhece a forma d’arte do diálogo literário de Platão e sua ação psicagógica (a alma é conduzida pelo texto escrito);


    b) ele refuta qualquer conteúdo “esotérico” no platonismo e, por via de consequência, não admite a autenticidade da Carta VII (exatamente porque a Carta é um golpe mortal em quem pretende negar doutrinas não-escritas em Platão);


    c) para ele, as supostas doutrinas não-escritas de Platão são anomalias se comparadas com a totalidade do Corpus platonicum e, por isso, não devem ser consideradas seriamente.


    Também Harold Cherniss, o crítico mais ferrenho da exegese tubinguese, oferece seu quinhão de críticas à “hipotética” legitimidade filosófica de uma tradição indireta em Platão. Ele afirma serem os testemunhos aristotélicos, fruto dos anos de senectude do Estagirita e que, por isso, não deveriam ser tomados em consideração, sob pena de se aniquilar o pano de fundo estrutural que confere unidade aos textos22. Para Cherniss, os diálogos são autossuficientes e os jogos, imagens e mitos encontrados neles são meramente estímulos de Platão para que o leitor, por si só, seja capaz de produzir uma reflexão própria23. Ainda no que parece ser o rastro de Schleiermacher, Cherniss afirma ser cada escrito platônico um complexo dramático no qual cada passagem está, por sua vez, em íntima relação com o todo e que só conhecendo essa íntima relação estrutural entre as partes e o todo, o verdadeiro sentido da filosofia platônica poderia vir à luz (convicção que, vale reforçar, afasta qualquer conteúdo não-escrito da filosofia de Platão como coisa indesejada e/ou anômala).
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